
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2383529 - CE(2023/0195426-3)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : MARCELO LIMA GUERRA
ADVOGADOS : FLÁVIA LUIZA BRITO PEREIRA - CE036383

SCHUBERT DE FARIAS MACHADO - CE005213
HUGO DE BRITO MACHADO SEGUNDO - CE014066
MARIA JOSÉ DE FARIAS MACHADO - CE004924
CARMEM MARIA VERAS FERNANDES - CE031556
ANTONIO DE PADUA MARINHO MONTE - CE025356

AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADO : RAFAEL SGANZERLA DURAND - CE024217

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
LIMITAÇÃO DE DESCONTOS EM CONTA BANCÁRIA. PERCENTUAL
APLICÁVEL A DESCONTOS EM FOLHA DE PAGAMENTO. RECURSO
NÃO CONHECIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidou-se no sentido
de ser incabível a interposição de recurso especial contra acórdão que decide
sobre pedido liminar ou antecipação de tutela, em razão da natureza precária
da decisão. Aplicação da Súmula n. 735 do STF. 
2. A alegação de negativa de prestação jurisdicional não foi acolhida, pois o
acórdão recorrido tratou dos pontos relevantes, adotando fundamentação
suficiente para decidir a controvérsia, ainda que contrária aos interesses da
parte recorrente, não havendo violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC.
3. A Segunda Seção do STJ, no julgamento do Tema n. 1.085 dos Recursos
Repetitivos, fixou a tese de que são lícitos os descontos de parcelas de
empréstimos bancários comuns em conta-corrente, desde que previamente
autorizados pelo mutuário e enquanto esta autorização perdurar, não sendo
aplicável, por analogia, a limitação percentual prevista no § 1º do º da art. 1

 Não se conhece de recurso especial interposto contraLei nº 10.820/2003.
acórdão que esteja em harmonia com entendimento jurisprudencial já
uniformizado pelo STJ. Aplicação da Súmula n. 83 do STJ. 
4. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, conhecer do recurso mas lhe negar provimento, nos03/02/2026  09/02/2026,
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e João Otávio de
Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
Licenciado o Sr. Ministro Marco Buzzi.
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Brasília, .11 de fevereiro de 2026

 

Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
LIMITAÇÃO DE DESCONTOS EM CONTA BANCÁRIA. PERCENTUAL
APLICÁVEL A DESCONTOS EM FOLHA DE PAGAMENTO. RECURSO
NÃO CONHECIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidou-se no sentido de
ser incabível a interposição de recurso especial contra acórdão que decide sobre
pedido liminar ou antecipação de tutela, em razão da natureza precária da
decisão. Aplicação da Súmula n. 735 do STF. 
2. A alegação de negativa de prestação jurisdicional não foi acolhida, pois o
acórdão recorrido tratou dos pontos relevantes, adotando fundamentação
suficiente para decidir a controvérsia, ainda que contrária aos interesses da parte
recorrente, não havendo violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC.
3. A Segunda Seção do STJ, no julgamento do Tema n. 1.085 dos Recursos
Repetitivos, fixou a tese de que são lícitos os descontos de parcelas de
empréstimos bancários comuns em conta-corrente, desde que previamente
autorizados pelo mutuário e enquanto esta autorização perdurar, não sendo
aplicável, por analogia, a limitação percentual prevista no § 1º do º da art. 1

 Não se conhece de recurso especial interposto contraLei nº 10.820/2003.
acórdão que esteja em harmonia com entendimento jurisprudencial já
uniformizado pelo STJ. Aplicação da Súmula n. 83 do STJ. 
4. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por MARCELO LIMA GUERRA
contra decisão que inadmitiu seu recurso especial, fundamentado no  III, “a”, da art. 105,
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Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo eg. Tribunal de Justiça do Estado do Ceará,
assim ementado:

“Agravo Interno em Agravo de Instrumento. Ação revisional de contrato de
empréstimo. Contrato de empréstimo consignado e de débito em conta corrente.
Modalidades distintas. Autorização expressa do promovente. Limitação imposta
somente a empréstimos consignados ou descontados em folha. Não cabimento
em caso de empréstimo pessoal debitado na conta do correntista. Precedentes
do STJ e TJCE. Agravo interno conhecido e provido. Decisão agravada
reformada in totum. Tutela de urgência proferida nesta instância revisora
revogada. Decisão singular mantida na íntegra.” (e-STJ, fls. 370-371)

 
Os embargos de declaração opostos pelo recorrente foram rejeitados, às fls. 415-442 (e-

STJ), e às fls. 467-476 (e-STJ).
Em seu recurso especial, o recorrente alega violação dos seguintes dispositivos da

legislação federal, com as respectivas teses:
(i) arts. 1.022, II e parágrafo único, II, e 489, § 1º, IV e V, do Código de Processo Civil

de 2015, pois teria havido omissão e negativa de prestação jurisdicional no acórdão recorrido, ao
não enfrentar argumentos relevantes sobre superendividamento e mínimo existencial, bem como
por se limitar a precedentes sem demonstrar aderência ao caso concreto.

(ii)  da  pois os descontos facultativos sobre a remuneração do art. 45  Lei 8.112/1990,
servidor público teriam excedido o limite legal (35%, com 5% destinados a cartão de crédito),
devendo-se limitar o somatório de descontos em folha e em conta-salário a 30% da remuneração
líquida.

(iii)  incisos XI e XII, da  (Código de Defesa do Consumidor), art. 6,  Lei 8.078/1990
incluídos pela  pois teria sido negada vigência às normas de proteção ao Lei 14.181/2021,
superendividamento e de preservação do mínimo existencial, impondo-se práticas de crédito
responsável e limitação de descontos para resguardar a dignidade do consumidor.

(iv) º, § 1º, da  (na redação anterior à , pois a art. 1  Lei 10.820/2003  Lei 14.431/2022)
limitação legal de consignações em folha seria aplicável, por isonomia e razoabilidade, também
aos descontos em conta corrente utilizada exclusivamente para recebimento de salário,
preservando-se o caráter alimentar da remuneração.

Não foram ofertadas contrarrazões, conforme certidão de fl. 546 (e-STJ, fls. 546).
O recurso especial foi inadmitido na origem, dando ensejo à interposição do presente

agravo.
É o Relatório. Passo a decidir.

VOTO

Trata-se, na origem, de ação declaratória objetivando a limitação de descontos de
empréstimos, consignados ou não em folha de pagamento, a 30% dos rendimentos do devedor.
Deferida a tutela de urgência, foi interposto agravo de instrumento, no qual, embora tenha sido
liminarmente deferida a tutela de urgência, houve desprovimento no julgamento colegiado.
Inconformada, a parte autora interpôs o recurso especial ora em exame.
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O recurso não comporta provimento.
Conforme a Súmula n. 735 do STF: “Não cabe recurso extraordinário contra acórdão

que defere medida liminar”.
A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, em consonância com o entendimento

firmado pelo eg. Supremo Tribunal Federal na Súmula n. 735, consolidou-se no sentido de ser
incabível, em princípio, recurso especial de acórdão que decide sobre pedido liminar ou
antecipação de tutela, em razão da natureza precária da decisão, admitindo-se, tão somente, discutir
eventual ofensa aos próprios dispositivos legais que disciplinam a concessão da tutela de urgência,
e não violação à norma que diga respeito ao mérito da causa. A propósito, confira-se:
 

"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AOS ARTS. 11,
489 E 1.022 DO  DECISÃO QUE DEFERIU TUTELA DE CPC/2015.
URGÊNCIA REQUERIDA PARA RESCINDIR O CONTRATO AJUSTADO
ENTRE AS PARTES. REQUISITOS DA LIMINAR. ÓBICE DA

 NECESSIDADE DE REEXAME DO ACERVO FÁTICO-SÚMULA 735/STF.
PROBATÓRIO.  AGRAVO DESPROVIDO. SÚMULA 7/STJ.
1. Não configura ofensa aos arts. 11, 489 e 1.022 do  o fato de o CPC/2015
Tribunal de origem, embora sem examinar individualmente cada um dos
argumentos suscitados pelo recorrente, adotar fundamentação contrária à
pretensão da parte, suficiente para decidir integralmente a controvérsia.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "em sintonia com o
disposto na Súmula 735 do STF (Não cabe recurso extraordinário contra
acórdão que defere medida liminar), entende que, via de regra, não é cabível
recurso especial para reexaminar decisão que defere ou indefere liminar ou
antecipação de tutela, em razão da natureza precária da decisão, sujeita
à  modificação a qualquer tempo, devendo ser confirmada ou revogada pela

" (AgInt no  Relatora Ministra MARIAsentença de mérito  AREsp 2.286.331/SP,
ISABEL GALLOTTI, Quarta Turma, julgado em  DJe de 30/10/2023,  6/11/2023)
.
3. No caso, o Tribunal de Justiça concluiu que foram comprovados os requisitos
para a concessão da tutela de urgência, a fim de rescindir o contrato de compra
e venda de imóvel ajustado entre as partes. A pretensão de alterar tal
entendimento, considerando as circunstâncias do caso concreto, demandaria o
revolvimento de matéria fático-probatória, inviável em sede de recurso
especial.
4. Agravo interno desprovido."
(AgInt nos EDcl no  relator , AREsp n. 2.486.412/SP,  Ministro Raul Araújo
Quarta Turma, julgado em  DJe de  g.n.) 24/6/2024,  27/6/2024,
 
AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ARTIGO 544 DO CPC) - AGRAVO
DE INSTRUMENTO - ANTECIPAÇÃO DE TUTELA - DECISÃO
MONOCRÁTICA NEGANDO PROVIMENTO AO RECLAMO, MANTIDA A
INADMISSÃO DO RECURSO ESPECIAL. INSURGÊNCIA DO AGRAVADO.
1. Revela-se inviável o pleito de concessão de efeito suspensivo ao recurso
especial, ante a inadequação da via eleita, pois, nos termos da jurisprudência
desta Corte, tal pedido deve ser formulado de forma apartada, ou seja,
mediante ação cautelar (artigo 288 do RISTJ), não se admitindo sua inserção
nas razões do apelo extremo. Precedentes.
2. Alterar a fundamentação do aresto recorrido, no tocante à existência de
relação jurídica entre as partes é tarefa que demandaria, necessariamente, a
incursão no acervo fático-probatório dos autos, o que é vedado em sede de
recurso especial, ante o óbice da Súmula 7 deste Tribunal. Precedentes.
3. A jurisprudência pacífica do STJ é no sentido de ser incabível, via de regra,
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o recurso especial que postula o reexame do deferimento ou indeferimento de
medida acautelatória ou antecipatória, ante a natureza precária e provisória
do juízo de mérito desenvolvido em liminar ou tutela antecipada, cuja
reversão, a qualquer tempo, é possível no âmbito da jurisdição ordinária, o
que configura ausência do pressuposto constitucional relativo ao esgotamento
de instância, imprescindível ao trânsito da insurgência extraordinária.
Aplicação analógica da Súmula 735/STF ("Não cabe recurso extraordinário

.contra acórdão que defere medida liminar.")
Ademais, a análise do preenchimento dos requisitos autorizadores da
antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional (artigo 273 do CPC) reclama a
reapreciação do contexto fático-probatório dos autos, providência inviável em
sede de recurso especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ. Precedentes.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no  Rel. , QUARTA AREsp 635.230/RJ,  Ministro MARCO BUZZI
TURMA, julgado em  DJe   15/12/2015,  01/02/2016)

 
No caso em foco, alega-se violação à norma que diz respeito ao mérito da causa, sendo

aplicável a Súmula n. 735.
Não obstante, prossigo na análise dos demais temas, visto que conduzem à mesma

conclusão de não conhecimento do recurso especial.
arts. 1.022, II e parágrafo único, II, e 489, § 1º, IV e V, do Código deQuanto aos 

Processo Civil de 2015, alega-se, em resumo, que teria havido negativa de prestação jurisdicional e
ausência de fundamentação suficiente, já que o acórdão não teria enfrentado pontos essenciais e
teria incorrido em omissões e obscuridades.

A alegação de violação não comporta acolhimento, porque o acórdão tratou dos pontos
relevantes, e a discordância da parte com a conclusão adotada não se confunde com vício de
omissão ou contradição. Embora desacolhida a tese de defesa, o Tribunal de origem indicou
adequadamente os motivos que lhe formaram o convencimento, analisando de forma clara e
precisa as questões relevantes do processo e solucionando a controvérsia com a aplicação do
direito que entendeu cabível à hipótese.

Consoante o entendimento desta Corte, não provoca negativa de prestação jurisdicional
o acórdão que adota, para a resolução da causa, fundamentação suficiente, porém diversa da
pretendida pela recorrente, decidindo de modo integral a controvérsia posta, não sendo possível
confundir o julgamento em desconformidade com os interesses da parte com negativa de prestação
jurisdicional. A propósito:
 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE AGRAVO DE
INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE
CONHECEU DO AGRAVO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECLAMO.
INSURGÊNCIA DA PARTE DEMANDANTE.
1. Não se verifica ofensa aos artigos 11, 489 e 1.022, do CPC, quando o
Tribunal decide, de modo claro e fundamentado, as questões essenciais ao
deslinde do feito. Ademais, não se deve confundir decisão contrária aos
interesses da parte com negativa de prestação jurisdicional.
2. Verifica-se que o entendimento do Tribunal de piso está em consonância com
a jurisprudência do STJ, no sentido de que é trienal o prazo prescricional da
pretensão indenizatória por danos causados em razão da construção de usina
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hidrelétrica, tendo como termo a quo a data em que o titular do direito toma
conhecimento inequívoco do fato e da extensão de suas consequências, nos
termos do princípio da actio nata.
2.1. Ademais, a pretensão de alterar as conclusões do órgão julgador acerca do
momento em que houve o conhecimento inequívoco do fato esbarra no óbice da
Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no  relator , Quarta REsp n. 2.083.325/BA,  Ministro Marco Buzzi
Turma, julgado em  DJEN de  g.n.) 26/5/2025,  29/5/2025,

 
Quanto aos demais dispositivos legais alegadamente violados, pretende a parte

recorrente limitar a 30% descontos não apenas facultativos sobre sua margem consignável como
também descontos promovidos diretamente na conta bancária, com amparo em cláusula contratual
autorizadora.

A pretensão é contrária ao entendimento uniformizado por este Superior Tribunal de
Justiça, como evidenciam os julgados que seguem:

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL
CUMULADA COM INDENIZATÓRIA. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE
IMPLÍCITO. EMPRÉSTIMOS. DESCONTOS EM CONTA BANCÁRIA.
LIMITAÇÃO DE 30% DA REMUNERAÇÃO. JURISPRUDÊNCIA DESTA
CORTE SUPERIOR. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. "Esta Corte Superior pode realizar o juízo de admissibilidade de forma
implícita, sem necessidade de exposição de motivos, onde o exame de mérito
recursal já traduz o entendimento de que foram atendidos os requisitos
extrínsecos e intrínsecos de sua admissibilidade, inexistindo necessidade de
pronunciamento explícito pelo julgador a esse respeito" (EREsp 1.119.820/PI,
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, CORTE ESPECIAL, DJe de

.19/12/2014)
2. É lícito o desconto em conta corrente bancária comum, ainda que usada para
recebimento de salário, das prestações relativas a contratos de empréstimos,
financiamentos, cartões de crédito e outros serviços bancários livremente
pactuados entre o correntista e a instituição financeira. Precedentes.
3. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "por se
tratar de hipóteses diversas, não é possível aplicar, por analogia, a limitação
legal de descontos firmados em contratos de empréstimo consignado aos

"demais contratos firmados com cláusula de desconto em conta corrente
(AgInt no  Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA AREsp 1.527.316/DF,
TURMA, DJe de . 13/2/2020)
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no  relator , Quarta REsp n. 1.865.084/MG,  Ministro Raul Araújo
Turma, julgado em  DJe de ) 10/8/2020,  26/8/2020.
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
REVISÃO DE CONTRATO BANCÁRIO. EMPRÉSTIMO PESSOAL.
DESCONTO EM CONTA CORRENTE. LIMITAÇÃO A 30% DOS
RENDIMENTOS DO MUTUÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. DANO MORAL. NÃO
CARACTERIZAÇÃO. AGRAVO INTERNO PROVIDO PARA, EM NOVO
JULGAMENTO, CONHECER DO AGRAVO E NEGAR PROVIMENTO AO
RECURSO ESPECIAL.
1. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "por se
tratar de hipóteses diversas, não é possível aplicar, por analogia, a limitação
legal de descontos firmados em contratos de empréstimo consignado aos

"demais contratos firmados com cláusula de desconto em conta corrente
(AgInt no  Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA AREsp 1.527.316/DF,
TURMA, DJe de . 13/2/2020)
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2. Não caracterizam prática de ato ilícito, capaz de ensejar indenização por
danos morais, os descontos efetuados na conta corrente do autor, pela
instituição financeira, relativos a contrato de empréstimo, devidamente
autorizados em cláusula contratual expressa.
3. Agravo interno provido para, em novo julgamento, conhecer do agravo e
negar provimento ao recurso especial.
(AgInt no  relator , Quarta AREsp n. 1.923.537/MG,  Ministro Raul Araújo
Turma, julgado em  DJe de ) 29/11/2021,  15/12/2021.

 
Mais recentemente, a Segunda Seção desta Corte, por ocasião do julgamento em

 dos REsps 1.863.973/SP, 1.877.113/SP e 1.872.441/SP, definiu a seguinte tese para o9/3/2022
Tema n. 1.085 dos Recursos Repetitivos: "são lícitos os descontos de parcelas de empréstimos
bancários comuns em conta-corrente, ainda que utilizada para recebimento de salários, desde que
previamente autorizados pelo mutuário e enquanto esta autorização perdurar, não sendo aplicável,
por analogia, a limitação prevista no § 1º do º da  que disciplina os art. 1  Lei nº 10.820/2003,
empréstimos consignados em folha de pagamento". A ementa do julgado uniformizador é a
seguinte: 

 
"RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA.
PRETENSÃO DE LIMITAÇÃO DOS DESCONTOS DAS PARCELAS DE
EMPRÉSTIMO COMUM EM CONTA-CORRENTE, EM APLICAÇÃO
ANALÓGICA DA  QUE DISCIPLINA OS EMPRÉSTIMOS LEI N. 10.820/2003
CONSIGNADOS EM FOLHA DE PAGAMENTO. IMPOSSIBILIDADE.
RATIFICAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE
JUSTIÇA, COM FIXAÇÃO DE TESE REPETITIVA. RECURSO ESPECIAL
PROVIDO. PREJUDICADO O RECURSO ESPECIAL DA DEMANDANTE,
QUE PLEITEAVA A MAJORAÇÃO DA VERBA HONORÁRIA.
1. A controvérsia inserta no presente recurso especial repetitivo está em definir
se, no bojo de contrato de mútuo bancário comum, em que há expressa
autorização do mutuário para que o pagamento se dê por meio de descontos
mensais em sua conta-corrente, é aplicável ou não, por analogia, a limitação de
35% (trinta e cinco por cento) prevista na  que disciplina o Lei n. 10.820/2003,
contrato de crédito consignado em folha de pagamento (chamado empréstimo
consignado).
2. O empréstimo consignado apresenta-se como uma das modalidades de
empréstimo com menores riscos de inadimplência para a instituição financeira
mutuante, na medida em que o desconto das parcelas do mútuo dá-se
diretamente na folha de pagamento do trabalhador regido pela CLT, do
servidor público ou do segurado do RGPS (Regime Geral de Previdência
Social), sem nenhuma ingerência por parte do mutuário/correntista, o que, por
outro lado, em razão justamente da robustez dessa garantia, reverte em taxas
de juros significativamente menores em seu favor, se comparado com outros
empréstimos. 2.1 Uma vez ajustado o empréstimo consignado em folha de
pagamento, não é dado ao mutuário, por expressa disposição legal, revogar a
autorização concedida para que os descontos afetos ao mútuo ocorram
diretamente em sua folha de pagamento, a fim de modificar a forma de
pagamento ajustada. 2.2 Nessa modalidade de empréstimo, a parte da
remuneração do trabalhador comprometida à quitação do empréstimo tomado
não chega nem sequer a ingressar em sua conta-corrente, não tendo sobre ela
nenhuma disposição. Sob o influxo da autonomia da vontade, ao contratar o
empréstimo consignado, o mutuário não possui nenhum instrumento hábil para
impedir a dedução da parcela do empréstimo a ser descontada diretamente de
sua remuneração, em procedimento que envolve apenas a fonte pagadora e a
instituição financeira. 2.3 É justamente em virtude do modo como o empréstimo
consignado é operacionalizado que a lei estabeleceu um limite, um percentual
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sobre o qual o desconto consignado em folha não pode exceder. Revela-se claro
o escopo da lei de, com tal providência, impedir que o tomador de empréstimo,
que pretenda ter acesso a um crédito relativamente  mais barato na modalidade
consignado, acabe por comprometer sua remuneração como um todo, não tendo
sobre ela nenhum acesso e disposição, a inviabilizar, por consequência, sua
subsistência e de sua família.
3. Diversamente, nas demais espécies de mútuo bancário, o estabelecimento
(eventual) de cláusula que autoriza o desconto de prestações em contacorrente,
como forma de pagamento, consubstancia uma faculdade dada às partes
contratantes, como expressão de sua vontade, destinada a facilitar a
operacionalização do empréstimo tomado, sendo, pois, passível de revogação a
qualquer tempo pelo mutuário. Nesses empréstimos, o desconto automático que
incide sobre numerário existente em conta-corrente decorre da própria
obrigação assumida pela instituição financeira no bojo do contrato de
contacorrente de administração de caixa, procedendo, sob as ordens do
correntista, aos pagamentos de débitos por ele determinados, desde que
verificada a provisão de fundos a esse propósito. 3.1 Registre-se, inclusive, não
se afigurar possível - consideradas as características intrínsecas do contrato de
conta-corrente - à instituição financeira, no desempenho de sua obrigação
contratual de administrador de caixa, individualizar a origem dos inúmeros
lançamentos que ingressam na conta-corrente e, uma vez ali integrado, apartá-
los, para então sopesar a conveniência de se proceder ou não a determinado
pagamento, de antemão ordenado pelo correntista. 3.2 Essa forma de
pagamento não consubstancia indevida retenção de patrimônio alheio, na
medida em que o desconto é precedido de expressa autorização do titular da
conta-corrente, como manifestação de sua vontade, por ocasião da celebração
do contrato de mútuo. Tampouco é possível equiparar o desconto em conta-
corrente a uma dita constrição de salários, realizada por instituição financeira
que, por evidente, não ostenta poder de império para tanto. Afinal, diante das
características do contrato de conta-corrente, o desconto, devidamente
avençado e autorizado pelo mutuário, não incide, propriamente, sobre a
remuneração ali creditada, mas sim sobre o numerário existente, sobre o qual
não se tece nenhuma individualização ou divisão. 3.3 Ressai de todo
evidenciado, assim, que o mutuário tem em seu poder muitos mecanismos para
evitar que a instituição financeira realize os descontos contratados, possuindo
livre acesso e disposição sobre todo o numerário constante de sua conta-
corrente.
4. Não se encontra presente nos empréstimos comuns, com desconto em conta
corrente, o fator de discriminação que justifica, no empréstimo consignado em
folha de pagamento, a limitação do desconto na margem consignável
estabelecida na lei de regência, o que impossibilita a utilização da analogia,
com a transposição de seus regramentos àqueles. Refoge, pois, da atribuição
jurisdicional, com indevida afronta ao Princípio da Separação do Poderes,
promover a aplicação analógica de lei à hipótese que não guarda nenhuma
semelhança com a relação contratual legalmente disciplinada.
5. Não se pode conceber, sob qualquer ângulo que se analise a questão, que a
estipulação contratual de desconto em conta-corrente, como forma de
pagamento em empréstimos bancários comuns, a atender aos interesses e à
conveniência das partes contratantes, sob o signo da autonomia da vontade e
em absoluta consonância com as diretrizes regulamentares expedidas pelo
Conselho Monetário Nacional, possa, ao mesmo tempo, vilipendiar direito do
titular da conta-corrente, o qual detém a faculdade de revogar o ajuste ao seu
alvedrio, assumindo, naturalmente, as consequências contratuais de sua opção.
6. A pretendida limitação dos descontos em conta-corrente, por aplicação
analógica da  tampouco se revestiria de instrumento idôneo Lei n. 10.820/2003,
a combater o endividamento exacerbado, com vistas à preservação do mínimo
existencial do mutuário. 6.1 Essa pretensão, além de subverter todo o sistema
legal das obrigações - afinal, tal providência, a um só tempo, teria o condão de
modificar os termos ajustados, impondo-se ao credor o recebimento de
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prestação diversa, em prazo distinto daquele efetivamente contratado, com
indevido afastamento dos efeitos da mora, de modo a eternizar o cumprimento
da obrigação, num  descabido dirigismo contratual -, não se mostraria eficaz,
sob o prisma geral da economia, nem sequer sob o enfoque individual do
mutuário, ao controle do superendividamento. 6.2 Tal proceder, sem nenhum
respaldo legal, importaria numa infindável amortização negativa do débito,
com o aumento mensal e exponencial do saldo devedor, sem que haja a devida
conscientização do devedor a respeito do dito "crédito responsável", o qual, sob
a vertente do mutuário, consiste na não assunção de compromisso acima de sua
capacidade financeira, sem que haja o comprometimento de seu mínimo
existencial. Além disso, a generalização da medida - sem conferir ao credor a
possibilidade de renegociar o débito, encontrando-se ausente uma política
pública séria de "crédito responsável", em que as instituições financeiras, por
outro lado, também não estimulem o endividamento imprudente - redundaria na
restrição e no encarecimento do crédito, como efeito colateral. 6.3 A prevenção
e o combate ao superendividamento, com vistas à preservação do mínimo
existencial do mutuário, não se dão por meio de uma indevida intervenção
judicial nos contratos, em substituição ao legislador. A esse relevante
propósito, sobreveio - na seara adequada, portanto - a  que Lei n. 14.181/2021,
alterou disposições do Código de Defesa do Consumidor, para "aperfeiçoar a
disciplina do crédito ao consumidor e dispor sobre a prevenção e o tratamento
do superendividamento.
7. Ratificação da uníssona jurisprudência formada no âmbito das Turmas de
Direito Privado do Superior Tribunal de Justiça, explicitada por esta Segunda
Seção por ocasião do julgamento do REsp 1.555.722/SP.
8. Tese Repetitiva: São lícitos os descontos de parcelas de empréstimos
bancários comuns em conta-corrente, ainda que utilizada para recebimento de
salários, desde que previamente autorizados pelo mutuário e enquanto esta
autorização perdurar, não sendo aplicável, por analogia, a limitação prevista
no § 1º do º da  que disciplina os empréstimos art. 1  Lei n. 10.820/2003,
consignados em folha de pagamento.
9. Recurso especial da instituição financeira provido; e prejudicado o recurso
especial da demandante."
(  relator ,REsp n. 1.863.973/SP,  Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em  DJe de ) 9/3/2022,  15/3/2022.

 
Como se verifica pelos julgados acima citados, o entendimento do Tribunal de origem

está em harmonia com a jurisprudência deste STJ. Não encontrando ressonância na jurisprudência
desta Eg. Corte, é caso de não conhecimento do recurso especial, por aplicação da Súmula n. 83 do
STJ ("Não se conhece do Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida.").

Embora desacolhido o recurso, não cabe a majoração de honorários advocatícios
de sucumbência, nos termos do  § 11, do CPC, porque não foi promovida pelo Tribunal de art. 85,
origem a condenação da parte recorrente ao pagamento de tal verba.

Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.
É como voto.
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Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARCELO LIMA GUERRA
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MARIA JOSÉ DE FARIAS MACHADO - CE004924
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AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
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A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de  a 03/02/2026
 por unanimidade, decidiu conhecer do recurso mas lhe negou provimento, nos termos09/02/2026,

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e João Otávio de

Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de
Noronha. Licenciado o Sr. Ministro Marco Buzzi.

 

Brasília, 09 de fevereiro de 2026
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